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	PREFÁCIO


			Um livro que não renega seu autor. Essa seja, talvez, a melhor qualificação desta obra. Multifacetada, crítica e inquieta são características que se percebe aqui desde as primeiras páginas. O tema, nesse sentido, ajuda bastante. Ele não se limita a um saber científico específico, é interdisciplinar por essência, conectando-se intimamente com várias facetas das ciências humanas e sociais, como as Relações Internacionais, o Direito e a Ciência Política, ou seja, de pronto, deixa clara a importância da mirada totalizante sobre os fenômenos sociais para compreendê-los em sua plenitude, não se comprazendo com o encapsulamento da setorização disciplinar. Nisso já reside a primeira grande lição da obra: o não contentamento com apenas um lado ou com o olhar de apenas um prisma. E, de fato, a intervenção no Haiti traz consigo elementos recônditos que contam uma história diferente, muito mais realista que o aparente e amplamente divulgado em jornais, análises e textos científicos.


			Assim, não apenas a escolha do tema merece ser louvada, mas também a abordagem atribuída. Com uma vertente inovadora e instigante, o autor nada contra corrente de toda uma literatura que vai junto com a maré da defesa incondicional do processo, colocando em dúvidas determinadas certezas que pareciam indestrutíveis. Em meio à crítica e à profundidade da discussão proposta, Rodolfo não transfere a complexidade do problema para a narrativa, mas, ao contrário, tem, em todo momento, a preocupação em desenvolver uma escrita didática, objetiva e perfeccionista, de tal sorte a pegar o leitor pela mão e a conduzi-lo pelos labirintos da problemática de uma maneira suave e prazerosa, a ponto de suscitar a vontade de avançar ainda mais no assunto. O cuidado em explicar cada detalhe histórico e fático o permite desdobrar as ideias para uma reflexão original e sistemática do fenômeno social, própria do internacionalista.


			E o momento em que texto começou a ser escrito, ainda em 2012, há dez anos atrás, como uma ousada dissertação de mestrado, revela que passada uma década, o tema ainda se reverbera, com efeitos tanto no Brasil quanto no Haiti, demonstrando não apenas sua atualidade, como também seu lastro na realidade concreta. Isso porque o trabalho toca em aspectos essenciais, centrais para a compreensão das relações internacionais contemporâneas, como os direitos humanos, a institucionalidade internacional e as relações de força entre os países, três elementos que deságuam nas missões de paz da Organização das Nações Unidas. Esse instituto que foi criado nos primeiros anos de atuação da organização internacional, no pós-guerra, ganhou os holofotes no contexto político nacional, sendo objeto de debates à direita e à esquerda e impactando na vida de milhares de brasileiros, os quais foram enviados para o trabalho no estrangeiro sob o signo da solidariedade e de não indiferença, ou seja, do apoio aos direitos humanos também no cenário externo.


			Já sabemos, contudo, que na sociabilidade que vivemos os fenômenos sociais não são aquilo que aparentam; eles se apresentam de uma forma, que turva a mirada de sua real essência, levando a percepções distorcidas, cujo cerne é travestido pela institucionalidade e pela normatividade. As missões de paz são um exemplo ilustrativo disso. Elas ilustram, em verdade, a voz dominante da tradição jurídica romano-germânica do pós-1945. Dadas as catástrofes e tragédias anteriores, os estudiosos do direito apontaram o positivismo estrito como o culpado, semeando a inserção de valores e princípios que ponderariam e, em muitos casos, se sobreporiam ao que seria a letra fria da lei. Adviria a necessidade do pós-positivismo (ou juspositivismo ético)1. A ética que mitigaria as leis seria fruto de um resgate do humanismo idealizado, cujo conteúdo é definido caso a caso.


			As missões de paz situam-se exatamente nessa quadra jurídica. Elas são uma prática não escrita, ou seja, não prevista no tratado constitutivo da organização. A justificativa de sua existência perfaz motivos nobres como a defesa humanitária das populações e dos direitos humanos. Em outras palavras, elas nascem nas contradições e brechas do positivismo. Em função do direito positivado não exaurir todas as hipóteses possíveis, abrem-se exceções em nome de valores nobres comuns. Portanto, o problema da norma deixa de ser o que está escrito para ser o como e por quem ela é interpretada. E nas relações internacionais é que quem decide como concretizar esses princípios é a força material das grandes potências2.


			Nessa toada, como o contexto de Guerra Fria era desfavorável para o uso amplo desse expediente, ele ficou restrito a ações pontuais em países da periferia em que não estavam em jogo grandes interesses estratégicos dos países poderosos. As missões de paz limitavam-se a ser garantidoras, mantenedoras da paz em locais específicos em conflito. Para casos mais graves e emergenciais, lançava-se mão do positivismo, da possibilidade prevista em lei para as Nações Unidas de uso excepcional da força em nome da segurança coletiva, prerrogativa consensual no pós-guerra, a intervenção militar. Há todo um rito solene rigoroso que precisa ser respeitado em seu emprego (processo que é simplificado no caso das missões de paz). A violência necessária e excepcional ficou por conta da intervenção militar, enquanto que as missões de paz eram de caráter humanitário, ético e, em princípio, pacifista.


			Com a mudança da correlação de forças nas relações internacionais a partir do fim da Guerra Fria, a situação alterou-se por completo. O uso das missões de paz passou a ser cada vez mais recorrente e invasivo em seus alvos, o que levou os estudiosos a apontarem como missões de imposição da paz. Dos anos 2000 em diante, principalmente, a partir da MINUSTAH, o expediente passou a reivindicar o objeto de não apenas pacificar à força, mas de promover o desenvolvimento econômico e social dos países. Logo, as missões de paz passaram a ter um cunho altamente intervencionista que não se restringe ao aspecto militar, mas também ao socioeconômico. Ao passo que as intervenções militares começaram desde os anos 1990 até os dias atuais a serem embasadas por um discurso de defesa dos direitos humanos, a ponto de serem chamadas de intervenção militar humanitária, o que parece ser uma contradição em termos. Em outras palavras, ambos os institutos quase passaram a se equivaler, o que hoje gera muita confusão sobre a diferenciação entre eles, mesmo em estudiosos do tema.


			Nessa simbiose, a política dos Estados (e dos capitais) por detrás desses movimentos fica cada vez mais evidente. E o Brasil, que tradicionalmente assumia um papel mais coadjuvante nesses processos, ganha o protagonismo ao assumir a liderança da MINUSTAH. Apostando nos ganhos de uma política externa que concilia com o imperialismo e o multilateralismo, o país ficou ocupando militarmente o vizinho caribenho por mais de uma década. O resultado foi uma catástrofe. Não houve nem respeito ao básico do direito internacional, muito menos aos direitos humanos e menos ainda no tocante à promoção do desenvolvimento econômico e social. O rastro dessa trilha é de miséria, violência e subjugação da população interna, que em nenhum momento levou à estabilização, quando, ao contrário, fez com que o Haiti mergulhasse no caos político a ponto do presidente ter sido assassinado em 2021, em meio a disputas pelas rotas de tráfico de drogas no continente. 


			Sequer ao Brasil a experiência trouxe ganhos substanciais mais concretos. Nem quanto ao prestígio da diplomacia nacional, nem em assuntos humanitários. Ao contrário, parte significativa dos militares que estiveram no comando da missão voltou-se para a deposição da presidenta eleita e, posteriormente, para a ocupação de cargos políticos em um governo com um discurso restritivo quanto aos direitos humanos. Aliás, fala-se abertamente que a experiência acumulada no Haiti inspira as operações de garantia da lei e da ordem (GLO), implementadas no Brasil também sem expressa previsão legal e restritiva das liberdades individuais.


			Em suma, ainda que com base em propósitos nobres, o apoio a instituições internacionais, como a ONU, somente respaldou por um ângulo mais amplo a política das grandes potências de massacre do Haiti, preço elevado que o país paga desde que ousou fazer a primeira revolução de escravos, que garantiu sua condição de independente nas Américas3. O exemplo a não ser seguido outras colônias deve sofrer com a máxima severidade. Por um viés mais específico, asseverando ainda mais a instabilidade no país, a coalizão de nações intermediárias à serviço do imperialismo abriu o caminho para setores determinados dos capitais estadunidenses e internacionais4 em detrimento das necessidades da população e da reconstrução nacional.


			Diante de toda essa reflexão geral, por meio da inter-relação entre direitos humanos, política externa brasileira e crítica à institucionalidade internacional, o autor aponta para as nuances do problema, as quais ficam à espreita da narrativa e da aplicação entusiástica das lições do Haiti no Brasil. Nesse sentido, a estruturação dos capítulos reflete a sequência dos argumentos, que vão afunilando da discussão mais ampla até a mais restrita. Em primeiro lugar, a contextualização do caso haitiano em meio à nova dinâmica internacional dos direitos humanos, envolvendo os mecanismos (contraditórios?) da responsabilidade de proteger e da intervenção militar dentro do instituto da missão de paz. Feita a devida iniciação no assunto, ele traz para a posição do Brasil em relação ao sistema internacional de proteção dos direitos humanos, evocando a história e a tradição diplomática do país na elaboração de sua política externa. Por fim, o derradeiro exercício é o de conectar o Brasil no panorama das missões de paz, discutindo abertamente a participação brasileira na MINUSTAH.


			Por fim, após esse fundamental percurso, o objetivo é o destaque do internacional como âmbito nuclear para a compreensão plena dos fenômenos sociais, sobretudo a partir da sociabilidade histórica que nos conforma, a realidade latino-americana como periferia constituída no colonialismo dentro desse sistema capitalista de Estados, de sua forma jurídica e do imperialismo que o estrutura. Em outras palavras, o conteúdo deste livro é costurado pelo autor com a coragem de levantar a voz dissonante e com a impertinência que o faz sempre duvidar do que é posto, permitindo-lhe alçar voos tão altos quanto à escrita dessa marcante obra. Seguindo os passos legados por seus familiares, principalmente, pelo avô que inspira essa trajetória, Rodolfo, ao mesmo tempo, que cumpre a tarefa de trazer ainda mais inquietação quanto ao assunto, também deixa o sentimento da imprescindibilidade de mais e outras reflexões como esta que ora nos brinda.


			Em suma, ficam aqui meus votos de que esse livro possa aguçar mentes e corações dos leitores, canalizando seu incômodo para os debates e para a transformação.


			Seropédica, junho de 2022


			Luiz Felipe Brandão Osório


			Professor do Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA) e de Relações Internacionais da UFRRJ
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INTRODUÇÃO


			O objetivo principal da obra é expor e analisar os aspectos da presença brasileira na Missão de Estabilização das Nações Unidas no Haiti, entre 2004 e 2011. Nessa perspectiva, busco identificar quais foram os aspectos políticos e econômicos da política externa que influenciaram o Brasil, entre 2004 e 2011, a aprovar, participar e liderar a Intervenção Humanitária no Haiti (Minustah − Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti). 


			Alguns teóricos foram utilizados ao longo da pesquisa, com a finalidade de facilitar a discussão sobre o referido tema. No primeiro capítulo, definiu-se a responsabilidade de proteger as intervenções humanitárias e as missões de paz a partir da visão de Thouvenin, que é o principal autor a discorrer sobre o assunto.


			Os conceitos de Direito Internacional Humanitário seguem a perspectiva de Swinarski e os de direitos humanos a definição de Cançado Trindade. Em relação à mudança de orientação na política externa brasileira, utilizar-se-ão como referência os conceitos apresentados por Amado Cervo e, principalmente, a perspectiva de Eugênio Diniz, principal autor a discorrer sobre a política externa brasileira de direitos humanos. 


			Diante do exposto, em 30 de abril de 2004, o Conselho de Segurança das Nações Unidas, por meio da Resolução no 1.542 de abril de 2004, autorizou o envio de uma operação de manutenção da paz no Haiti. A decisão de criar a missão surgiu em decorrência de um contexto de crise social, política e econômica que culminou em um período de insurgência e de deposição do presidente do Haiti, Jean-Bertrand Aristide. 


			Fato é que o Estado haitiano, ao tornar-se independente do Estado francês em 1804, não conseguiu equilibrar as tensões políticas e sociais, de modo que a debilidade estrutural do país certamente constitui a principal causa da crise que levou a uma intervenção internacional em ٢٠٠٤. 


			É importante destacar que a referida intervenção de 2004 não foi a primeira no país. Já em princípios do século XX, os Estados Unidos permaneceram no Haiti por mais de 20 anos, sob a justificativa de restabelecer a ordem social e política na região, ou seja, sob o bojo da segurança coletiva. 


			Contudo, foi a partir da década de 1990, com o fim da Guerra Fria, sob o contexto de uma nova ordem mundial que se estabeleceram as principais operações de manutenção da paz. Destaca-se que, sob o signo neoliberal, as relações internacionais da América Latina se transformaram, gerando profundas rupturas sociais, econômicas e políticas na região. De fato, os países latino-americanos, de modo geral, abandonaram o paradigma de relações internacionais do Estado Desenvolvimentista a favor do paradigma neoliberal, com impulso inicial em países de menor porte, como no caso do Haiti. 


			O Estado haitiano foi alvo de quatro operações de manutenção da paz apenas na década de 1990, o que demonstra a fragilidade estrutural do país. Apesar disso, nada se compara à Missão de Estabilização das Nações Unidas de 2004, pois, diferentemente das outras, teve um mandato amplo e um caráter multidisciplinar. De fato, a violência generalizada que culminou em uma intervenção internacional em 2004 certamente tem as suas raízes históricas na instabilidade política e social, ou seja, na desestruturação do Estado e da economia local. 


			Nessa perspectiva, o Haiti é, de longe, na América, o país que percorreu a mais complicada trajetória histórica, o que infelizmente acabou colocando-o na posição de única nação do hemisfério ocidental no sofrido grupo dos países mais pobres do mundo, ou seja, com o menor desenvolvimento relativo. Além disso, a história demonstra que esse país encontrou sérias dificuldades na construção da democracia, bem como na defesa e na promoção dos direitos humanos. Afinal, seu povo foi vítima do imperialismo europeu e americano, assim como de longos governos ditatoriais. Ao mesmo tempo, a população foi seriamente afetada pela falta de estrutura social e econômica que foi deixada no país, o que provocou terríveis condições de pobreza, fome, analfabetismo e várias epidemias. Diante desse contexto, as intervenções estrangeiras foram frequentes e as condições econômicas internacionais acentuaram esse quadro deplorável em que o Haiti tem exercido sua soberania política. 


			A instabilidade política, econômica e social haitiana acentuou-se gradativamente e se transformou em violência generalizada em meados do século XX. Já em 2004, é possível perceber a “falência do Estado”, quando uma carta de renúncia do presidente Jean-Bertrand Aristide foi apresentada à comunidade internacional, em seguida, o presidente provisório, Boniface Alexandre, solicitou junto à Organização das Nações Unidas uma intervenção internacional, a fim de restabelecer a paz e a segurança interna no país. 
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